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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

Gabinete  do  Prefeito


LEI Nº 86 , de 3 de julho de 2002
Autoriza o Município a adquirir e conceder  vale transporte aos alunos da rede municipal de Ensino Fundamental
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre-RS , Sr. ALMIRO BUSS. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei
Art. 1º - A Presente Lei  trata da aquisição , por parte do Poder Executivo,  de vales-transportes e   da concessão  dos mesmos aos alunos devidamente  matriculados no ensino fundamental  das escolas Municipais,  que comprovarem  a necessidade de utilizar o transporte  coletivo  local  para  chegarem até a escola. 
Art. 2º - O Poder Executivo providenciará a aquisição periódica de vales -transportes  e a distribuição, através da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, que dependam de transporte coletivo local, para locomoverem-se  até os estabelecimentos de ensino onde se encontram matriculados.

Art. 3º - A Prefeitura Municipal deverá adquirir os vales – transportes junto ao sindicato das Empresas de  Transporte Rodoviário de Pelotas, na quantidade e valores indicados pela Secretaria da Educação.

Art. 4º - A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento dos vales-transportes  diretamente  ao Sindicato  das  Empresas de Transporte Rodoviário de Pelotas, conforme os valores  correspondentes  a distância entre a residência e a escola onde esteja matriculado  o aluno,  e de acordo com  a quantia  adquirida.

Art. 5º -  A Administração fica autorizada a firmar contrato administrativo, nos termos da Lei 8.666/93,   com empresa de transporte coletivo local, onde serão estabelecidos os termos e as condições para a implementação do benefício.

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer do Município será responsável pela verificação dos requisitos para a concessão do benefício, bem como  pela distribuição dos vales, controle de freqüência dos alunos beneficiados, e fiscalização da utilização do benefício junto a empresa de ônibus contratada  , podendo inclusive, solicitar documentos de comprovação que entender necessários.

§ 1º :  A Secretaria de Educação , Cultura, Esporte e Lazer  deverá manter cadastros atualizados  ,  listagem completa dos beneficiados  , bem como documentação necessária ao controle  da concessão do benefício.

§ 2º:   Para concessão do benefício é indispensável que o aluno comprove a dependência de transporte coletivo e  a matrícula em  instituição de ensino da rede municipal .

§ 3º: Em cada ano letivo, no período compreendido ente 30 de  julho a 30 de agosto , a Secretaria promoverá a   renovação  do cadastro dos beneficiados, exigindo comprovante de matrícula ,  atestado de freqüência, comprovação de domicílio ou residência  e , ainda, outros documentos  que entender necessários.

§ 4º: A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,   emitirá mensalmente relatório circunstanciado à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, contendo todas as informações  relativas ao benefício e informando o número de vales-transportes distribuídos  no último  mês e a quantidade necessária  para o próximo .   

Art. 7º - O aluno interessado em receber vales-transporte para seu deslocamento  até a escola , deverá , através de seu representante legal , solicitar formalmente junto a Secretaria de Educação, Cultura,  Esporte e Lazer,  a concessão do benefício , apresentando os documentos que lhe forem solicitados.
Parágrafo Único – Caberá à Secretaria  responsável , após a análise do pedido, proferir decisão  concedendo ou denegando o  benefício.
Art. 8º - Concedido o benefício, será fornecido ao aluno, pela  Secretaria de  Educação, Cultura, Esporte e Lazer , uma carteira de identificação escolar.

Parágrafo Único: Os vales- transportes serão entregues , mensalmente, ao  aluno beneficiado , correspondendo respectivamente  aos dias letivos do período e  de acordo com o  percurso  realizado entre sua residência e  a escola, ficando isento de qualquer outro pagamento no interior do coletivo durante o trajeto. 
Art. 9º - A empresa contratada  deverá buscar o ressarcimento dos vales-transportes junto ao Sindicato das empresas de Transporte Rodoviário de Pelotas, conforme a legislação vigente.

Parágrafo único - O ressarcimento dos vales-transportes deverá ser feito conforme o caput do artigo não cabendo a Prefeitura Municipal , em nenhuma hipótese,  pagamento adicional à empresa pelos vales-transportes já usados pelos alunos.

Art. 10 - A empresa contratada  somente poderá aceitar  os vales-transportes  dos alunos  que comprovarem com a Carteira de Identificação Escolar , serem beneficiários dos vales- transportes e somente para o trajeto compreendido entre a escola e a residência ou domicilio do aluno. 

Art. 11 - As despesas com execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária 12.361.0110.2.021 – 3.3.90.39.99.00 – Demais Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.

Art. 12 -  A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer  ficará responsável pela  execução e fiscalização do convênio firmado com a empresa de transporte local.
Art. 13 - Fica revogada  a Lei 26, de 02 de maio de 2001.
Art. 14 - Esta Lei entra em  vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Arroio do Padre,  3 de julho de 2002
ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL
REGISTE-SE,  PUBLIQUE-SE.

